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RESUMO 

A presente pesquisa discute aspectos fundamentais para a construção de uma educação inclusiva e de 

qualidade, abordando a autonomia do estudante no contexto das metodologias ativas, a formação 

continuada de professores, a gestão escolar inclusiva, a participação da família no processo educativo e 

a afetividade no ensino-aprendizagem. O estudo fundamenta-se em referenciais teóricos que 

compreendem a educação como um processo colaborativo, democrático e centrado no desenvolvimento 

integral do estudante. Inicialmente, destaca-se a importância das metodologias ativas como estratégias 

que favorecem o protagonismo estudantil e a construção da autonomia. Em seguida, evidencia-se a 

necessidade da formação continuada dos professores como elemento indispensável para o 

aprimoramento das práticas pedagógicas inclusivas. Também são discutidos o papel da gestão escolar 

na promoção da equidade, a participação da família como parceira da escola e a afetividade como fator 

determinante para o fortalecimento das relações pedagógicas e para o desenvolvimento cognitivo, 

emocional e social dos estudantes. Conclui-se que a articulação entre esses elementos contribui 
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significativamente para a construção de ambientes escolares mais inclusivos, democráticos e 

comprometidos com a aprendizagem de todos. 

Palavras-chave: Metodologias Ativas; Desenvolvimento de Competências; Educação Significativa; 

Mediação Pedagógica; Aprendizagem Colaborativa. 

 

ABSTRACT 

This research discusses fundamental aspects of building inclusive, high-quality education, addressing 

student autonomy within the context of active methodologies, continuing teacher education, inclusive 

school management, family participation in the educational process, and the role of affectivity in teaching 

and learning. The study is grounded in theoretical frameworks that view education as a collaborative, 

democratic process centered on the student's holistic development. Initially, the importance of active 

methodologies is highlighted as a strategy that fosters student agency and the development of autonomy. 

Subsequently, the need for continuing teacher education is underscored as an indispensable element for 

enhancing inclusive pedagogical practices. The study also addresses the role of school management in 

promoting equity, family participation as a school partner, and affectivity as a decisive factor in 

strengthening pedagogical relationships and supporting students' cognitive, emotional, and social 

development. It concludes that the integration of these elements contributes significantly to creating 

school environments that are more inclusive, democratic, and committed to the learning of all students. 

Keywords: Active Methodologies; Competence Development; Meaningful Education; Pedagogical 

Mediation; Collaborative Learning. 

 

INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, a educação brasileira vem passando por profundas transformações, 

impulsionadas pelas mudanças sociais, culturais, tecnológicas e pelas novas demandas relacionadas à 

garantia do direito à educação de qualidade para todos. Nesse cenário, torna-se necessário repensar as 

práticas pedagógicas tradicionais, centradas na transmissão de conteúdos, buscando metodologias que 

promovam maior participação dos estudantes e favoreçam a construção de uma aprendizagem 

significativa. Assim, a educação inclusiva deixa de ser compreendida apenas como um direito legal e 

passa a representar um compromisso ético e social com a valorização das diferenças e com a promoção 

da equidade no ambiente escolar. 

A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a 

Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) reforçam que todas as pessoas têm direito ao acesso, à 

permanência, à participação e à aprendizagem em ambientes educacionais inclusivos. Dessa forma, as 

instituições escolares são desafiadas a reorganizar suas práticas pedagógicas e administrativas para 

atender à diversidade existente em suas salas de aula. 

Nesse contexto, as metodologias ativas têm se destacado como importantes estratégias para a 

promoção da aprendizagem, uma vez que colocam o estudante no centro do processo educativo, 

estimulando sua autonomia, criatividade, capacidade de investigação e resolução de problemas. 
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Conforme Bacich e Moran (2018), essas metodologias favorecem o protagonismo estudantil ao 

possibilitar que o aluno participe ativamente da construção do conhecimento, tornando-se 

corresponsável pelo próprio processo de aprendizagem. Moran (2015) acrescenta que o protagonismo 

do estudante contribui para o desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e emocionais 

essenciais para a formação cidadã. 

A construção da autonomia, entretanto, depende diretamente da atuação do professor, que deixa 

de ocupar a posição de único transmissor do conhecimento para assumir o papel de mediador do 

processo educativo. Nessa perspectiva, Freire (1996) defende uma educação dialógica e libertadora, 

fundamentada no respeito aos saberes dos estudantes e na construção coletiva do conhecimento. Para 

o autor, ensinar não significa transferir conhecimento, mas criar possibilidades para sua produção e 

reconstrução. 

Além da atuação docente, a formação continuada constitui um dos pilares para a efetivação da 

educação inclusiva. Conforme Gatti (2010), a atualização permanente dos professores possibilita o 

desenvolvimento de competências necessárias para lidar com a diversidade presente no ambiente 

escolar. Tardif (2014) destaca que os saberes docentes são construídos continuamente ao longo da 

prática profissional, exigindo reflexão constante sobre as experiências vivenciadas na escola. 

Outro aspecto indispensável refere-se à atuação da gestão escolar. Uma gestão democrática, 

participativa e comprometida com os princípios da inclusão favorece a construção de uma cultura 

institucional baseada no respeito às diferenças, na valorização da diversidade e na garantia da 

aprendizagem para todos os estudantes (LIBÂNEO, 2004; LUCK, 2009). Nesse sentido, cabe à equipe 

gestora articular ações pedagógicas, administrativas e formativas que fortaleçam as práticas inclusivas. 

A participação da família também representa um elemento essencial para o sucesso do processo 

educativo. Quando escola e família estabelecem relações de diálogo, cooperação e corresponsabilidade, 

ampliam-se as possibilidades de desenvolvimento integral dos estudantes (PARO, 2010). Essa parceria 

torna-se ainda mais relevante na educação inclusiva, considerando a necessidade de acompanhamento 

contínuo das necessidades e potencialidades de cada aluno. 

Da mesma forma, a afetividade constitui um componente fundamental das relações pedagógicas. 

Wallon (2007) afirma que o desenvolvimento humano ocorre por meio da integração entre aspectos 

cognitivos e emocionais, enquanto Vygotsky (1991) destaca que a aprendizagem é construída nas 

interações sociais mediadas por relações significativas. Assim, ambientes escolares acolhedores 

favorecem não apenas o desenvolvimento acadêmico, mas também a construção da autoestima, da 

empatia, da cooperação e da autonomia. 

Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a contribuição da autonomia 

discente, da formação continuada de professores, da gestão escolar, da participação da família e da 

afetividade para a consolidação de práticas pedagógicas inclusivas. Busca-se evidenciar que a 

articulação desses elementos fortalece o processo de ensino e aprendizagem, contribuindo para a 

construção de uma educação democrática, humanizada e comprometida com o desenvolvimento integral 

dos estudantes. 
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A AUTONOMIA DO ESTUDANTE NO CONTEXTO DAS METODOLOGIAS ATIVAS  

 

A autonomia do estudante constitui um dos princípios centrais das metodologias ativas, uma vez 

que essas abordagens pedagógicas buscam promover a participação ativa do aluno na construção do 

conhecimento, incentivando sua capacidade de tomar decisões, organizar seus estudos e assumir 

responsabilidades em relação ao próprio processo de aprendizagem (BACICH; MORAN, 2018). Nesse 

contexto, a autonomia não deve ser compreendida apenas como independência, mas como a capacidade 

de agir de forma consciente, crítica e reflexiva diante das situações de aprendizagem. 

Sob essa perspectiva, a construção da autonomia está diretamente relacionada às práticas 

pedagógicas que valorizam a investigação, a experimentação e a resolução de problemas, permitindo 

que o estudante desenvolva habilidades cognitivas e socioemocionais fundamentais para sua formação 

(MORAN, 2015). Ao ser colocado como protagonista do processo educativo, o aluno passa a ter maior 

envolvimento com os conteúdos, o que contribui para a construção de uma aprendizagem mais 

significativa e duradoura. 

Além disso, a autonomia do estudante encontra respaldo nas contribuições de Paulo Freire (1996), 

que defende uma educação libertadora, na qual o aluno deixa de ser um sujeito passivo e passa a atuar 

como agente ativo na construção do conhecimento. Nesse sentido, o desenvolvimento da autonomia 

está associado à formação de sujeitos críticos, capazes de questionar, refletir e intervir na realidade em 

que estão inseridos. 

Outro aspecto relevante refere-se ao papel do professor na promoção da autonomia, uma vez que 

cabe a ele criar condições para que os alunos desenvolvam essa competência, por meio de práticas 

pedagógicas que incentivem a participação, a reflexão e a tomada de decisões (VYGOTSKY, 1991). 

Dessa forma, o docente atua como mediador do processo educativo, orientando os estudantes e 

estimulando sua independência intelectual. 

Além disso, a utilização das metodologias ativas favorece a construção da autonomia ao permitir 

que o aluno explore diferentes fontes de conhecimento, utilize recursos tecnológicos e participe de 

atividades colaborativas, ampliando suas possibilidades de aprendizagem (BACICH; MORAN, 2018). 

Esse processo contribui para o desenvolvimento de habilidades relacionadas à organização, à disciplina 

e à responsabilidade. 

Outro ponto importante refere-se à relação entre autonomia e motivação, uma vez que alunos 

mais autônomos tendem a apresentar maior engajamento nas atividades escolares, demonstrando 

interesse e iniciativa na busca pelo conhecimento (MORAN, 2015). Esse engajamento contribui para a 

melhoria do desempenho acadêmico e para a construção de uma aprendizagem mais significativa. 

Além disso, a autonomia do estudante está diretamente relacionada ao desenvolvimento da 

autorregulação da aprendizagem, que envolve a capacidade de planejar, monitorar e avaliar o próprio 

processo de estudo (AUSUBEL, 2003). Essa habilidade é fundamental para a formação de aprendizes 

ao longo da vida. 
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Outro aspecto relevante refere-se à importância do ambiente educacional na promoção da 

autonomia, uma vez que espaços de aprendizagem flexíveis, colaborativos e interativos favorecem o 

protagonismo dos alunos (BACICH; MORAN, 2018). Esses ambientes contribuem para a construção de 

uma cultura educacional mais participativa. 

Entretanto, o desenvolvimento da autonomia também apresenta desafios, especialmente em 

contextos educacionais marcados por práticas tradicionais de ensino, que ainda priorizam a centralidade 

do professor e a passividade dos alunos (FREIRE, 1996). Essa realidade evidencia a necessidade de 

transformação das práticas pedagógicas. 

Por fim, destaca-se que a promoção da autonomia do estudante é essencial para a construção de 

uma educação mais significativa, crítica e alinhada às demandas da sociedade contemporânea, 

contribuindo para a formação de sujeitos capazes de aprender de forma contínua e de atuar de maneira 

consciente e responsável em diferentes contextos sociais (MORAN, 2015). 

 

A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NA PERSPECTIVA INCLUSIVA  

A formação continuada de professores constitui um elemento essencial para a efetivação de 

práticas pedagógicas inclusivas, uma vez que possibilita o desenvolvimento de competências 

necessárias para lidar com a diversidade presente no ambiente escolar (GATTI, 2010). Nesse contexto, 

a atualização constante dos docentes torna-se indispensável, considerando que a realidade educacional 

é dinâmica e marcada por transformações sociais, culturais e tecnológicas que exigem novas posturas e 

saberes profissionais, contribuindo para a construção de uma educação mais equitativa e comprometida 

com o direito de aprendizagem de todos os alunos. 

Além disso, a formação continuada permite ao professor refletir criticamente sobre sua prática 

pedagógica, identificando desafios, limitações e potencialidades em seu fazer docente, bem como 

buscando estratégias que favoreçam a inclusão e a aprendizagem significativa (IMBERNÓN, 2011). Essa 

reflexão constante contribui para o aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem, possibilitando 

a construção de práticas mais conscientes, intencionais e alinhadas às necessidades dos estudantes. 

Outro aspecto importante refere-se à necessidade de articulação entre teoria e prática na 

formação docente, possibilitando que o professor aplique os conhecimentos adquiridos em sua atuação 

profissional de forma contextualizada (TARDIF, 2014). Nesse sentido, a formação continuada deve 

promover situações que favoreçam a análise de experiências reais, contribuindo para a construção de 

saberes pedagógicos que dialoguem com o cotidiano escolar e com os desafios enfrentados na prática 

educativa. 

Além disso, a formação continuada deve contemplar temas relacionados à inclusão, às 

metodologias ativas e ao uso de tecnologias educacionais, ampliando as possibilidades de atuação do 

professor e favorecendo a construção de práticas pedagógicas mais inovadoras e acessíveis (GATTI, 

2010). Essa abordagem contribui para que o docente esteja preparado para atender às diferentes 

necessidades dos alunos, promovendo uma educação mais democrática e participativa. 
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Outro ponto relevante refere-se ao desenvolvimento de competências socioemocionais por parte 

dos professores, como empatia, sensibilidade e capacidade de escuta, que são fundamentais para o 

trabalho com a diversidade no ambiente escolar (IMBERNÓN, 2011). Essas competências contribuem 

para a construção de relações pedagógicas mais humanas e acolhedoras, favorecendo a inclusão dos 

estudantes. 

Além disso, a formação continuada deve ser compreendida como um processo permanente e 

coletivo, que envolve a troca de experiências entre os professores, o trabalho colaborativo e a construção 

conjunta de conhecimentos (TARDIF, 2014). Esse processo fortalece a identidade profissional docente 

e contribui para a melhoria da qualidade do ensino. 

Outro aspecto relevante refere-se ao papel das instituições de ensino e dos sistemas educacionais 

na promoção da formação continuada, sendo necessário garantir condições adequadas, como tempo, 

recursos e incentivo à participação dos professores (GATTI, 2010). Sem esse suporte institucional, a 

efetivação da formação continuada torna-se limitada. 

Além disso, as políticas públicas educacionais desempenham um papel fundamental na 

valorização da formação docente, sendo responsáveis por criar programas e ações que incentivem o 

desenvolvimento profissional dos professores (IMBERNÓN, 2011). Essas políticas são essenciais para 

a consolidação de práticas inclusivas no sistema educacional. 

Entretanto, ainda existem desafios relacionados à formação continuada, como a falta de 

articulação entre teoria e prática, a ausência de propostas formativas contextualizadas e a desvalorização 

do professor, que podem comprometer a qualidade do ensino (TARDIF, 2014). Esses fatores evidenciam 

a necessidade de repensar os modelos de formação docente. 

Por fim, destaca-se que o investimento na formação continuada de professores é fundamental 

para a construção de uma educação inclusiva e de qualidade, sendo necessário o comprometimento das 

instituições, dos gestores e das políticas públicas para garantir condições adequadas para o 

desenvolvimento profissional docente (GATTI, 2010). Dessa forma, a formação continuada se configura 

como um elemento indispensável para a transformação das práticas pedagógicas e para a promoção de 

uma educação mais justa, democrática e inclusiva. 

 

A GESTÃO ESCOLAR COMO PROMOTORA DA INCLUSÃO EDUCACIONAL  

A gestão escolar desempenha um papel fundamental na consolidação de práticas inclusivas no 

ambiente educacional, uma vez que é responsável por organizar, planejar e articular as ações 

pedagógicas e administrativas da instituição (LIBÂNEO, 2004). Nesse sentido, a atuação da equipe 

gestora é determinante para a construção de uma cultura escolar que valorize a diversidade e promova 

a equidade, garantindo que todos os alunos tenham acesso, permanência e aprendizagem de qualidade 

no ambiente escolar. 

Além disso, a gestão democrática constitui um elemento essencial para a efetivação da inclusão 

escolar, pois possibilita a participação ativa de professores, alunos, famílias e comunidade na tomada de 

decisões (LUCK, 2009). Essa participação fortalece o compromisso coletivo com a educação e contribui 
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para a construção de práticas pedagógicas mais contextualizadas e alinhadas às necessidades dos 

estudantes. 

Outro aspecto relevante refere-se ao planejamento estratégico, que deve contemplar ações 

voltadas à inclusão, como formação docente, adaptação curricular e organização de recursos 

pedagógicos adequados (LIBÂNEO, 2004). Esse planejamento é essencial para garantir que as práticas 

inclusivas sejam efetivas e sustentáveis ao longo do tempo. 

Além disso, a gestão escolar deve promover a articulação entre diferentes profissionais da 

educação, como professores, coordenadores pedagógicos e especialistas, visando ao atendimento das 

necessidades específicas dos alunos (LUCK, 2009). Essa atuação integrada contribui para a construção 

de um ambiente educacional mais acolhedor e inclusivo. 

Outro ponto importante refere-se à criação de um clima institucional positivo, no qual sejam 

valorizadas as relações de respeito, cooperação e empatia entre todos os membros da comunidade 

escolar (LIBÂNEO, 2004). Esse ambiente favorece o desenvolvimento integral dos alunos. 

Além disso, a gestão deve incentivar práticas pedagógicas inovadoras, promovendo o uso de 

metodologias ativas e tecnologias educacionais que favoreçam a participação dos estudantes (LUCK, 

2009). Essa inovação contribui para a melhoria da qualidade do ensino. 

Outro aspecto relevante refere-se ao acompanhamento e à avaliação das práticas pedagógicas, 

permitindo identificar avanços e desafios no processo de inclusão (LIBÂNEO, 2004). Esse monitoramento 

é essencial para o aprimoramento contínuo das ações educativas. 

Além disso, a gestão escolar deve garantir a formação continuada dos professores, 

proporcionando espaços de estudo e reflexão sobre a prática pedagógica (LUCK, 2009). Essa formação 

contribui para o desenvolvimento profissional docente. 

Entretanto, a gestão escolar enfrenta desafios, como a falta de recursos e a resistência à 

mudança, que podem dificultar a implementação de práticas inclusivas (LIBÂNEO, 2004). Esses 

obstáculos exigem estratégias eficazes de superação. 

Por fim, destaca-se que a gestão escolar deve atuar como agente de transformação, promovendo 

mudanças estruturais e pedagógicas que garantam uma educação mais justa, democrática e inclusiva 

(LUCK, 2009). 

 

A importância da família no processo educacional  

A participação da família no processo educacional é um fator determinante para o 

desenvolvimento dos alunos, especialmente no contexto da educação inclusiva, na qual a parceria entre 

escola e família torna-se essencial (PARO, 2010). Nesse sentido, a colaboração entre esses dois 

espaços contribui para a construção de um ambiente educacional mais acolhedor, favorecendo o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

Além disso, a presença da família no cotidiano escolar possibilita o acompanhamento mais 

próximo do desempenho dos alunos, permitindo identificar dificuldades e potencialidades (LIBÂNEO, 

2004). Essa participação contribui para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. 



Julho 2026 Revista Territórios 

189 

 

 

Outro aspecto relevante refere-se ao fato de que a família exerce influência significativa na 

formação dos valores, atitudes e comportamentos dos estudantes, impactando diretamente sua 

aprendizagem (PARO, 2010). Essa influência deve ser considerada pela escola. 

Além disso, a comunicação entre escola e família deve ser constante, clara e eficaz, garantindo a 

troca de informações e o alinhamento das práticas educativas (LUCK, 2009). Essa interação fortalece o 

processo educativo. 

Outro ponto importante refere-se à necessidade de a escola desenvolver estratégias que 

incentivem a participação da família, como reuniões, projetos e atividades coletivas (LIBÂNEO, 2004). 

Essas ações aproximam os responsáveis do ambiente escolar. 

Além disso, a participação da família contribui para a construção de um ambiente mais seguro e 

motivador para os alunos, favorecendo seu engajamento nas atividades escolares (PARO, 2010). Isso 

impacta positivamente o desempenho acadêmico. 

Outro aspecto relevante refere-se ao papel da família no apoio às atividades escolares, auxiliando 

os alunos na organização dos estudos e no cumprimento das tarefas (LUCK, 2009). Esse 

acompanhamento é essencial para o sucesso escolar. 

Entretanto, a participação familiar ainda enfrenta desafios, como a falta de tempo, o 

desconhecimento das práticas pedagógicas e a distância entre escola e comunidade (LIBÂNEO, 2004). 

Esses fatores dificultam a integração. 

Além disso, é necessário que a escola respeite as diferentes configurações familiares, 

promovendo uma relação inclusiva e acolhedora (PARO, 2010). Essa postura fortalece o vínculo escola-

família. 

Por fim, destaca-se que a participação da família é essencial para a construção de uma educação 

mais inclusiva, democrática e significativa, contribuindo para o desenvolvimento integral dos alunos 

(LUCK, 2009). 

 

A AFETIVIDADE NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM  

A afetividade desempenha um papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem, 

influenciando diretamente o desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos alunos (WALLON, 2007). 

Nesse sentido, o vínculo afetivo estabelecido entre professor e aluno contribui para a construção de um 

ambiente educacional mais acolhedor e favorável à aprendizagem. 

Além disso, a presença de relações afetivas positivas favorece o engajamento dos estudantes nas 

atividades escolares, tornando o processo educativo mais significativo (VYGOTSKY, 1991). Esse 

envolvimento contribui para melhores resultados. 

Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento da autoestima dos alunos, que é 

influenciado pelas relações estabelecidas no ambiente escolar (WALLON, 2007). Uma autoestima 

positiva favorece a aprendizagem. 



Julho 2026 Revista Territórios 

190 

 

 

Além disso, o professor deve atuar de forma empática e sensível, reconhecendo as necessidades 

e emoções dos alunos (ANTUNES, 2003). Essa postura contribui para a construção de relações 

pedagógicas mais humanas. 

Outro ponto importante refere-se ao papel da afetividade na mediação do conhecimento, 

permitindo que o aluno se sinta seguro para expressar suas ideias e dúvidas (VYGOTSKY, 1991). Isso 

fortalece o processo educativo. 

Além disso, a afetividade contribui para a construção de um ambiente inclusivo, no qual todos os 

alunos se sintam respeitados e valorizados (WALLON, 2007). Essa inclusão é fundamental. 

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre afetividade e motivação, uma vez que alunos 

que se sentem acolhidos tendem a apresentar maior interesse pelas atividades escolares (ANTUNES, 

2003). Isso melhora o desempenho. 

Entretanto, a ausência de relações afetivas positivas pode comprometer o processo de 

aprendizagem, gerando desmotivação e dificuldades (VYGOTSKY, 1991). Isso evidencia a importância 

do vínculo. 

Além disso, a afetividade deve ser trabalhada de forma intencional no contexto escolar, sendo 

incorporada às práticas pedagógicas (WALLON, 2007). Isso fortalece o desenvolvimento integral. 

Por fim, destaca-se que a afetividade é um elemento essencial para a construção de uma 

educação mais humanizada, contribuindo para a formação de sujeitos críticos, sensíveis e capazes de 

interagir de forma positiva na sociedade (ANTUNES, 2003). 

Além dos aspectos já mencionados, é importante destacar que a afetividade está diretamente 

relacionada à construção do vínculo pedagógico, elemento essencial para o desenvolvimento de relações 

de confiança entre professor e aluno (VYGOTSKY, 1991). Esse vínculo favorece a comunicação, o 

diálogo e a troca de experiências, possibilitando que o processo de ensino-aprendizagem ocorra de forma 

mais significativa e participativa, uma vez que o aluno se sente acolhido e seguro para expressar suas 

ideias e dificuldades. 

Outro ponto relevante refere-se à influência da afetividade na mediação de conflitos no ambiente 

escolar, contribuindo para a construção de relações mais harmoniosas e respeitosas entre os alunos 

(WALLON, 2007). Nesse sentido, o professor, ao adotar uma postura empática e sensível, torna-se capaz 

de intervir de maneira adequada nas situações de conflito, promovendo o desenvolvimento de valores 

como respeito, solidariedade e cooperação, fundamentais para a convivência social. 

Além disso, a afetividade também exerce impacto significativo no desenvolvimento das 

habilidades socioemocionais, que são cada vez mais valorizadas no contexto educacional 

contemporâneo (ANTUNES, 2003). Essas habilidades, como empatia, autocontrole e resiliência, 

contribuem para a formação integral do aluno, possibilitando que ele enfrente desafios, estabeleça 

relações saudáveis e desenvolva uma postura mais consciente e responsável diante das situações do 

cotidiano escolar e social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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 Ao longo desta pesquisa, foi possível compreender que a construção de uma educação inclusiva 

e de qualidade depende da articulação de diversos fatores que atuam de maneira integrada no processo 

de ensino e aprendizagem. A inclusão escolar ultrapassa o simples acesso do estudante à escola, 

exigindo condições efetivas para sua permanência, participação e desenvolvimento integral. Nesse 

contexto, evidenciou-se que a autonomia discente, a formação continuada dos professores, a atuação 

da gestão escolar, a participação da família e a afetividade constituem pilares essenciais para a 

consolidação de práticas pedagógicas comprometidas com a equidade e com o respeito às diferenças. 

A análise realizada permitiu identificar que as metodologias ativas favorecem significativamente o 

desenvolvimento da autonomia dos estudantes, estimulando sua participação, capacidade crítica, 

criatividade e responsabilidade em relação ao próprio processo de aprendizagem. Conforme destacam 

Bacich e Moran (2018), quando o aluno assume o papel de protagonista da construção do conhecimento, 

amplia suas possibilidades de aprendizagem significativa e desenvolve competências indispensáveis 

para atuar na sociedade contemporânea. Dessa forma, torna-se evidente que práticas pedagógicas 

centradas no protagonismo estudantil contribuem para uma educação mais participativa e 

transformadora. 

Da mesma maneira, verificou-se que a formação continuada dos professores representa um dos 

principais instrumentos para o fortalecimento das práticas inclusivas. A constante atualização profissional 

possibilita ao docente ampliar seus conhecimentos, refletir sobre sua prática e desenvolver estratégias 

capazes de atender às diferentes necessidades dos estudantes. Conforme afirma Gatti (2010), a 

formação docente deve ser compreendida como um processo permanente de desenvolvimento 

profissional, permitindo que os professores acompanhem as constantes transformações da educação e 

respondam aos desafios presentes na realidade escolar. 

Outro aspecto amplamente discutido nesta pesquisa refere-se ao papel estratégico da gestão 

escolar. Uma gestão democrática, participativa e comprometida com os princípios da inclusão torna-se 

responsável por criar condições favoráveis para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras, 

fortalecendo o trabalho coletivo entre gestores, professores, famílias e demais profissionais da educação. 

Nesse sentido, Libâneo (2004) ressalta que a gestão escolar exerce função essencial na organização do 

trabalho pedagógico e na construção de uma cultura institucional baseada na cooperação, no diálogo e 

na valorização da diversidade. 

Igualmente importante é a participação da família, reconhecida como parceira indispensável da escola 

na formação dos estudantes. O acompanhamento da vida escolar, o diálogo constante entre família e 

instituição de ensino e o compartilhamento de responsabilidades fortalecem o desenvolvimento 

acadêmico, social e emocional dos alunos. Conforme Paro (2010), quando escola e família atuam de 

forma colaborativa, ampliam-se as possibilidades de sucesso escolar, favorecendo a construção de 

ambientes mais acolhedores, participativos e comprometidos com o desenvolvimento integral dos 

educandos. 

A pesquisa também evidenciou que a afetividade exerce influência significativa sobre o processo 

de ensino e aprendizagem. Relações baseadas no respeito, na empatia, no acolhimento e na confiança 
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favorecem a construção de vínculos positivos entre professores e estudantes, contribuindo para o 

desenvolvimento da autoestima, da motivação e do interesse pela aprendizagem. De acordo com Wallon 

(2007), o desenvolvimento cognitivo está diretamente relacionado aos aspectos afetivos, emocionais e 

sociais, demonstrando que aprender vai muito além da simples aquisição de conteúdos, envolvendo 

também as relações humanas estabelecidas no ambiente escolar. 

Além dos aspectos analisados, torna-se evidente que a efetivação da educação inclusiva depende 

do compromisso coletivo dos sistemas educacionais, dos gestores públicos e das instituições de ensino 

na implementação de políticas públicas que assegurem condições adequadas de trabalho, infraestrutura, 

acessibilidade, recursos pedagógicos e formação permanente dos profissionais da educação. A garantia 

desses direitos constitui condição indispensável para que a inclusão deixe de ser apenas um princípio 

legal e se concretize nas práticas cotidianas das escolas. 

Dessa forma, conclui-se que uma educação verdadeiramente inclusiva exige mudanças 

estruturais, pedagógicas e culturais, fundamentadas no respeito à diversidade humana e na valorização 

das potencialidades de cada estudante. A escola contemporânea deve assumir o compromisso de 

oferecer oportunidades de aprendizagem que respeitem os diferentes ritmos, estilos e necessidades dos 

educandos, promovendo ambientes acessíveis, acolhedores e participativos. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa possa contribuir para futuras reflexões acerca da importância da 

autonomia estudantil, da valorização docente, da gestão democrática, da parceria entre escola e família 

e da afetividade como elementos fundamentais para a melhoria da qualidade da educação. Compreende-

se que investir nesses aspectos significa fortalecer a construção de uma escola mais democrática, 

humanizada, inclusiva e socialmente comprometida, capaz de formar cidadãos críticos, autônomos, 

participativos e preparados para enfrentar os desafios da sociedade contemporânea. 
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